
PARECER Nº 31, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar dispositivo ao artigo 1º da Lei Complementar nº 1.249, de 03 de julho de 2014.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 125ª a 129ª Sessões Ordinárias, de 5 a 13 de setembro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise do conteúdo, constatamos que o projeto tem por escopo acrescentar dispositivo ao artigo 1º da Lei Complementar nº 1.249, de 3 de julho de 2014, que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos dos integrantes da carreiras policiais civis e militares, da Secretaria de Segurança Pública, bem como da carreira e classe que especifica, da Secretaria da Administração Penitenciária.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte
EMENDA
Dê-se ao artigo 1° do Projeto de Lei Complementar n° 21, de 2017, a seguinte redação:
Artigo 1° – O inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.249, de 03 de julho de 2014, passa a vigorar acrescido da alínea “a”, com a seguinte redação:

“Artigo 1º – ...

I – ...

II – ...

a) a diferença entre os vencimentos, no valor padrão, nos quadros dos postos de 2º Tenente PM para 1º Tenente PM não poderá ser superior a 10% (dez por cento).” (NR)
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 21, de 2017, com a emenda ora proposta.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 7/2/2018.

a) Carlos Cezar – Presidente
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